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I - IRTRODUÇÁO 

A necessidade de estudar o que se passa entre a 

organização e o público cliente - preocupação de vários cien­

tistas sociais nos últimos tempos - não é mais importante do 

que a necessidade de estudar o que se passa com o público in­

terno, dentro das organizaçoes burocráticas. O ponto de parti 

da para tais estudos é a imagem dos gerentes, dada a importâ~ 

cia que suas atitudes representam para a eficiência e a eficá 

cia organizacionais. 

Ineficiência, inacessibilidade e desumanização 

são os três grandes desafios enfrentados pelas instituições mo 

dernas e não podem, nem devem, ser estudados," apenas, a partir 

do relacionamento entre servidores e público-cliente. É preci 

50, se quisermos atacar a raiz desses problemas, estudar,cuida 

dosamente e em" profundidade, o aspecto humano interno de nos­

sas instituições públicas • 

A ineficiência é atribuida, de um lado, à falta 

de uma estrutura ágil e eficaz e, de outro lado, à superlot~ 

ção de pessoal e à supersocialização dos servidores em geral e 

dos gerentes em particular (excessiva conformação às normas e 

regulamentos burocráticos e aos próprios ri tuais da burocracia). 

Busca-se combater a ineficiência pela racionalização e mecani 

zação avançada e através "da reestruturação administrativa,mas, 

quase sempre, esquece-se de dar atenção adequada aos aspectos 

humanos internos da organização; mais ainda, minimiza-se os sis 

temas de atendimento e prestaçao de serviços públicos. 

Outro desafio é a inacessibilidade resultanteda 

excessiva centralização de poder de decisão que deix? a todos 

_ servidores e clientes - com um sentimento de total incapacida-
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de e impotência. 

A necessidade de humanizar a administração 
, 

pu-

blica constitui o terceiro grande desafio institucional. A fal 

ta de humanização da administração pública é criticada em todos 

os continentes. Porém, o que está em jogo, no nosso caso, é a 

própria dignificação da função pública. Dela dependem a digni 

ficação, o respeito e a consideração no trato com a clientela. 

Apontam, os estudos organizacionais mais moder 

nos para a necessidade de se criar sistemas organizacinais ca­

pazes de servir de freio e contrafreio aos excessos de arb1trio 

e abuso de poder, tanto para atender às demandas internas das 

instituições como para amenizar os conflitos com a clientela 

dos órgãos públicos. Exemplos são os ombudsman ou corregedo­

res administrativos. 

A extraordinária importância do bom relaciona -

mento interpessoal está a exigir ainda a institucionalização de 

um valor maior para a administração pública. Trata-se da 

accountability(l) valor que vem' acompanhado da credibilidade, 

espécie de cheque em branco, que só se dá quando existe profu~ 

da confiança mútua, mas que exige, de quem recebe, permanente 

prestação de contas. É o perfeito entendimento entre as par­

tes envolvidas, a certeza das relações, que vão assegurar a me 

lhoria da qualidade dos serviços públicos e a dignificação da 

função pública. 

As instituições públicas são 'sistemas sociais e, 

como tal, com uma cultura própria e particular. Os estudos an 

tropológicos nos mostram os cuidados necessários quando prec~ 

samos ou queremos me~er no sistema de valores de uma sociedade. 

É preciso "fazer a cabeça das pessoas", mostrar e demonstrar a 
.;, 
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importância do novo hábito, crença, valor, procedimento,inicia 

tiva, lei, norma e até de um simples formulário. A grande mai~ 

ria das pessoas só quer entender e compreender as propostas,po 

der participar e afastar o fantasma do medo - do perigo real ou 

imaginário - das mudanças. 

No Brasil, ,os estudos dessa natureza ainda se 

encontram em estágio elementar, muito embora uma certa ênfase 

seja dada à análise da problemática interna das organizações. 

Este estudo pretende, oportunamente, abordar di 

ferentes aspectos do problema. No momento, estamos voltados, 

apenas, para o que se passa dentro da máquina administrativaes 

tatal barsileira, particularmente o que ocorre em nivel geren­

cial. 

. Tomando como ponto de partida a própria vocação 

da EBAP, concentramo-nos nas organizações brasileiras de natu 

reza administrativa, social e econômica, da administração fede 

ral direta e indireta. 
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II - COUSTRUÇÃO DE UNA NOVA IMAGEM 

É preciso criar uma nova rela­
ção entre os aspectos econômi 
cos da nossa existência e a qu~ 
lidade de vida da nossa socieda 
de. 

É indiscutivel, embora não completamente compre 

endida, a influência da imagem na interpretação e no processa­

mento da linguagem ou das mensagens. Tal é a importância da 

imagem que uma mensagem, ao atingi-la, pode provocar uma reava 

liação da situação e da posição inicial do individuo ou até u 

ma transformação, tal como acontece nas conversões religiosas, 

nas grandes descobertas, nas invençoes e na própria obra cria 

ti 
(2) 

va. 

Embora o poder da imagem dominante em uma socie 

dade não seja completamente tangivel, há inúmeras evidênciasdo 

cumentadas que revelam que a imagem é fortemente afetada por 

percepções, expectativas, valores e motivações, influenciando 

as ações e atitudes dos individuos, dos grupos e da sociedade. 

Em "Pygmalion in the classroom", de Robert 

Rosenthal e Lenore Jacobson e no artigo de J .Sterl1ng Livingston 

intitulado "Pigmalião na Administração,,(3) são descritos vári­

os fatos e registrados resultados de pesquisas cientificas, de 

monstrando como a imagem que as pessoas têm umas das outras in 

fluenciam reciprocamente suas atitudes e comportamentos. Um ar 

rojado estudo realizado pelo Stanford Research Institute atra 

vés do Center for the Study of Social Policy apresenta, como 

evidência da influência da imagem nas atitudes das pessoas e 

da sociedade, as transformações comportamentais decorrentes do 

efeito das expectativas de professores sobre alun~s,de m~dicos 



• 

, 

5. 

sobre pacientes, de dirigentes sobre subordinados, de um indi 

viduo sobre outro, além da mudança de atitude pessoal em decor 

rência de mudanças da auto-imagem, após uma simples cirurgia 

plástica. 

A "manipulação" de imagens. e valores 
, 
e pratic~ 

da em todas as sociedades atuais, mas nem de longe atingiu as 

proporções e as conseqüências trágicas e dramáticas da Alema 

nha, no periodo que antecedeu a 11 Guerra Mundial. 

-Modernamente, muitos mitos sao criados no cine-

ma, na música, etc., através da utilização de veiculos conven-

cionais (arte visual, músicas, slogans, propaganda) e alguns 

meios esotéricos de comunicação, tais como certa maneira de a 

cenar com as mãos, o jogo do corpo, da cabeça, o sorriso,o cor 

te dos cabelos, o tipo de roupas, etc •• 

As grandes transformações não podem ocorrer sem 

que haja uma revolução de valores pessoais e institucionais.As 

mudanças institucionais dependem das ações dos individuos, mas 

é irrealista esperar iluminação e força pessoal suficientes, a 

menos que as instituições sejam convenientemente modificadas,e 

não só as instituições, mas a própria sociedade. 

Nossas instituições públicas e privadas 

sam assumir seu papel social, sua responsabilidade, na constru 
- , çao do pais e na melhoria da qualidade de vida da nossa socie 

dade. 

- -Para que haja entusiasmo, emoçao,cooperaçao,co~ 

petição 
- , 

e, acima de tudo, motivação nas organizaçoes, e neces 

sário, de um lado, a. melhoria da imagem e, de outro lado, uma 
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verdadeira revolução institucional. Diretrizes gerais preci 

sam ser r~vistas conjuntamente, novas poltticas de pessoal pre 

cisam ser desenvolvidas, novas estruturas, mais ágeis e flext 

veis, implantadas, novas tecnologias implementadas. A simples 

e singela alteração de estruturas organizacionais através de 

fusão ou extinção de órgãos não é estrtégia suficiente, se os 

verdadeiros males que assolam a administração pública -nao fo 

rem enfrentados com coragem e perseverança. A ingênua poltti 

ca de demissões, sem critérios claros e objetivos, só nos leva 

ao caos social, tanto mais quando a grande maioria das nossas 

organizações de trabalho padece do mesmo mal. 

-A ascençao e a queda das imagens do futuro, diz 

POlak(4), precedem ou acompanham a ascenção e a queda das cul 

turas. O problema central a ser enfrentado pelas sociedades fu 

turas não é outro senão a criação de uma nova relação entre os 

aspectos econômicos da nossa existência e a qualidade de vida 

da nossa sociedade. 
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III - HONTMmAS AZUIS 

o contexto burocrático não raro é definido com 

um sistema de administração marcado pela falta de iniciativa e 

pela inflexibilidade, pelo descaso em relação às necessidades 

humanas e à opinião pública, e por uma tendência de transferir 

decisões para os escalões superiores ou impedir ações com ex­

cesso de papelório. 

É possível explicar esses fenômenos a partir da 

própria concepção do modelo burocrático que, segundo os teóri 

cos, gera, como corolário da eficiência, racionalidade e previ 

sibilidade, não raro hiperconformismo, resistência à mudança, 

acomodação exagerada, apatia, desinteresse, e uma sensação de 

estrangulamento e impotência. 

Muitas estórias folclóricas, verdadeiras fábu­

las, retratam e espelham as complexas organizações burocráti -

cas de maneira melancólica, jocosa, irônica e, por vezes, dra 

mática e nem sempre justa. 

Na versão soviética da burocracia - Montanhas A 

zuis - uma seleção Globovideo produzida nos estúdios "Gruzzia 

film", URSS - as fábulas sobre a burocracia são retratadas com 

grande sensibilidade e com muita arte.Morosidade, desencanto, 

apatia, de~interesse, irresponsabilidade da gerência, caducida 

de dos funcionários, ociosidade, incompetência, etç., nos com 

pelem à reflexão. As rotinas correm paralelas aos próprioi ob 

jetivos da organização; a atenção dos servidores gira em torno 

de interesse muito pessoais e alheios às atividades que justi­

ficam a existência do serviço; as decisões são tomadas precipi 

tadamente, e as pessoas chamadas para executá-las são, segura­

mente, as menos indicadas; a verba solicitada para recuperação 
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ou reconstrução de um prédio em péssimo estado só e liberada 

quando do desmoronamento provocado pelas explosões das obras 

do metrô. Com a reconstrução do prédio, todos voltam ao traba 

lho, e tudo retorna à velha rotina; nada se modifica. 

novo, vida velha. E a fábula continua ..• até quando? 

Prédio 

Todas essas figuras e invocações parecem ser ver 

dadeiras. O modelo "ideal" burocrático concebido para garan­

tir o sucesso da dominação, .girando em torno de um poder cen 

tral, é válido para garantir ações rápidas e eficientes, pri~ 

cipalmente quando, em tempo de guerra, a paz fica profundamen­

te ameaçada. Porém a adoção permanente e irrestrita de tal m~ 

delo, onde a ordem não pode ser conte~~ada e as decisões t~m 

que se'r cumpridas sem discussão, gere :discuti velmente a ap~ 

tia, a falta de motivação, o deSintelEsse e a conseqüente mo 

rosidade. 

É imperioso pensar novos desenhos estruturais 

voltados para a dignificação e qualidade de vida dos funcioná­

rios/empregados e para a prestação de serviços e atendimentopú 

blico, e não para o inimigo comum, como sói acontecer, em tem 

po de guerra, com a.estrutura organizacional militar, que ser 

viu de inspiração para a construção do modelo "ideal" biJl'Tá-

tico de Max Weber. 

As mudanças que se vislumbram para o futuro,nas 

comunidades mais desenvolvidas, decorrem do aumento das expe~ 

tativas e exig~ncias dos individuos e das sociedades. Entre nós, 

as mudanças apontam para a necess'idade de gárantir ainda uma 

maior estabilidade para as organizaçoes, um maior comprometi -

mento dos émpregadores e alguma participação para os emprega­

dos/funcionários. 
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IV - A PESQ~ISA E SEUS OBJETIVOS 

Esta pesquisa objetivou identificar a direção pa 

ra a qual está voltada a imagem da Administração Pública segu~ 

do os gerentes dos segmentos adm4~istrativo, social e econ&mico 

da administração pública federal urasileira, direta e indireta • . 
Foi desenvolvida no período de 15 de março a 06 de julho de 

-1990, visando detectar seus valores, emoçoes, sentimentos e 

avaliações pessoais. Está dividida em quatro dimensões gerais: 

administrativa, política, econ&mica e juridica(constitucional). 

Procurou, também, identificar o grau de satisfação geral qua~ 

to às medidas governamentais, dominante na classe gerencial dos 

segmentos em estudo (vide Figura 1). 

Para o estudo da imagem dominante foi feito um 

levantamento do noticiário dos jornais de maior circulação no 

pais, e realizadas discussões com professores e alunos da EBAP. 

Finalmente, foram selecinadas onze variáveis capazes de retra 

tar a imagem atual dominante na administração federal brasilei-

ra. 

Foi elaborado um questionário para avaliação qu~ 

litativa das variáveis' selecionadas. As questões reuniram as­

pectos gerais, especificos e individuais. A dimensão geral a 

bordou a satisfação com as medidas governamentais, o cumprimen­

to das promessas feitas durante a campanha eleitoral e o estilo 

de autoridade do governo. As questões de natureza especifica 

voltaram-se para a reforma administrativa, a privatização, o 

plano econ&mico e a extinção das mordominas: As questões indi 

viduais foram voltadas para o questiona~ento sobre os direitos 

e garantias fundamentais dos cidad~os, o sentimento de justiça 

quanto à demissão e à disponibilidade de servidores públicos. à 

politica salarial e à qualidade do atendimento e prestaçao de serviços públi 

COSo 
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Para minimizar o desconforto da avaliação por 

pontos acrescentou-se uma definição valorativa e deixou-se um 

campo para comentários pessoais, o que proporcionou o enrique­

cimento da pesquisa, na medida que permitiu um mergulho na com 

plexidade dos sentimentos pessoais. 

Foram distribuictos pessoalmente 386 questioná 

rios em 88 
, .,.. 
orgaos. públicos do governo federal e recebi -

dos 251. 

Na amostra estão representadas 35 profissões de 

nível superior distribuídas por 84 mulheres e 160 homens (7 

questionários sem identificação). 
; 

A faixa etaria vai de 22 a 

70 anos, sendo que a faixa predominante vai de 28 a 57 anos. O 

quesito "tempo.de trabalho na Administração Pública" apresenta 

predominância da faixa +10 anos até 20 anos (42,63%). Pessoas 

entre 5 e 20 anos no órgão representam cerca de 49,80% da amos 

tra. Pessoas há menos de um ano no exercício da função geren­

cial representam 43% dos respondentes. 

1. Definição Operacional das Variáveis 

A - Imagem 

Compromissos/Promessas - Declarações feitas pelo gover 

no no discurso eleitoral, tais como (noticiado pela imprensa): 

acabar com o selo pedágio, reduzir o número .de ministérj· s e 

funcionários, acabar com as mordomias, aumentar o salário mini 

mo, recupe~ar as estradas federais e muitas outras. 

Estilo de Autoridade - Conjunto de atitud~s que caracte 
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- , 
rizam as açoes do governo no exercicio do seu direito legitimo 

de mando. 

Programa Econômico - Conjunto de medidas submetidas p~ 

lo governo ao Congresso Nacional, visando a recuperação 
A 

econo 

mica do pais, tais como instituição do cruzeiro como moeda na 

cional e limite dos saques das contas correntes; over; poupança; 

proibição de titulos ao portador; limite de 100 BTN para che­

ques ao portador; redução de prazos de pagamento de impostos ; 

prefixação de preços e salários; aumento de imposto de opera­

ções financeiras; corte de subsidios; tributação de ganhos na 

Bolsa etc .. 

Direitos e Garantias Fundamentais dos Cidadãos - Na for 

ma da Constituição da Re~~blica Federativa do Brasil, entre ou 

tros, é assegurado o direito à liberdade, à segurança e à pro 

priedade; o livre exercicio de qualquer trabalho, oficio ou pro 

fissão (atendidas as qualificações profissionais que a lei es 

tabelecer); a defesa do consumidor; o direi to à indenização por 

danos materiais ou morais decorrentes de sua violação etc. 

-Reforma Administrativa - Segundo a concepçao do Governo 

Federal, extinção de repartições p~blicas e empresas estatais; 

demissão ou disponibilidade de servidores p~blicos; extinção 

de funçõregratificadas; criação de novas estruturas etc. 

Mordomias - Beneficios concedidos pelo Estado, tais co 

mo transporte, moradia, alimentação, serviços gerais etc. 

Demissão de Servidores P~blicos - Dispensá de servido­

res p~blicos de cargo ou função. 
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Disponibilidade - Medida administrativa que leva ao afas 

tamen~o de servidores públicos de seus cargos ou funções, con 

tinuando à disposição do governo. 

Privatização - Programa que visa a venda de empresas es 

tatais. 

pOlitica Salarial - Conjunto de medidas que visa a fixa 

ção de salários. 

Qualidade do Atendimento Público e Prestação de Servi -

ç~ - Condições e modo de receber o público-cliente e prestar 

serviços e informações. 

B - Categorias 

Gerente da Administração Pública Direta - Individuo que 

ocupa posto de gerência em Secretarias de Ministérios nos seg 
A 

mentos administrativo, social e economico do governo. 

Gerente da Administração Pública Indireta - Individuo qE 

ocupa funções gerenciais em autarquias, fundações, empresas pú 

blicas ou de economia mista, integrantes dos segmentos adminis 

trativo, social ou econômico do governo federal. 
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v - O MODELO DE SDlETRIA SOCIAL 

dados Para o processamento e interpretação dos 

da pesquisa adotamos o modelo de simetria social(5). Trata-se 

de um modelo pictório, sistêmico, psicossocial, qualitativo-

quantitativo, especialmente constru1do para permitir o estudo 

e a análise dos processos de interação interpessoal, intergru­

paI ou interorganizacional. 

o modelo utiliza, para plotagem dos resul tados 

numéricos, uma figura constitu1da do cruzamento de dois 

- abscissas e ordenadas - passando pelo ponto zero. Os 

eixos 

dados 

obtidos são convertidos em 1ndices numéricos através de uma fór 

mula matemática, especialmente desenvolvida para este tipo de 
, (6) 

projeçao. A formula ,chamada AM/SM, permite transformar os 

histogramas em 1ndices que variam de +1 a -1. A simples plot~ 

gem dos resultados dá uma idéia exata da intensidade e direção 

das avaliações qualitativas/quantitativas dos respondentes . 

As avaliações são feitas pelo cruzamento, 

vel por variável, dos resultados dos grupos envolvidos, 

derando as valências positivas ou negativas atribuídas 

grupos em análise. 

, 
varia 

consi 

pelos 

A Figura 2 ilustra a perspectiva assimétrica do 

modelo. No primeiro quadrante da figura são plotados os 1ndi 
, 

ces positivos dos grupos respondentes. Diz-se que este e o 

quadrante do sucesso já que, num levantamento que apresentasse 

es&e resultado, os respondentes estariam vendo tudo cor-de-ro 

sa, com muito otimismo e confiança. Para a instituição em 
, 

ana 

lise a situação seria muito boa e ~romissora. 

--~---- ----- _. ---~-
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-No segundo e no quarto quadrantes sao cruzados 

os resultados divergentes, ou seja, quando X pensa negativo e 

Y pensa positivo ou vice-versa, quando X pensa positivo e Y 

pensa negativo. Neste caso a organização poderia contar com 

um dos grupos para apoiar seus empreendimentos e ajudá-la a mo 

dificar a posição do outro grupo. Esta situação é muito comum 

em mudanças organizacionais. Há aqueles que acreditam e apo~ 

tam e aqueles que ou não querem envolver-se ou até torcem para 

nao dar certo. 

o quadrante critico é o terceiro, já que nele 

-sao plotados os resultados mutuamente negativos. Estamos cha 

mando este quadrante de insucesso. A situação, em tais casos, 

é realmente dificil de ser resolvida considerando que um 

ro significativo de respondentes se.sente desmotivado, 

do, desconfiado, impotente. Isto não significa que não 

, 
nume 

engan~ 

haja 

algum tipo de solução, mas vai exigir muita habilidade, se a 

intensão for diminuir ao máximo as zonas de resistência e oposi 

ção, e construir um clima de entendimento criativo. 
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VI - Dl'l'ERPlRE'I'AlImO A DlAGlEJPl! SlEGmIDO O I4IODELO DE SDiETRIA SOCIAL 

As Figuras 3,4,5e 6 ilustram a imagem de valores 

segundo a ótica do nivel gerencial, com base no presente estu-

do que tomou como amostra , -
88 orgaos sediados nas cidades 

de Brasilia e Rio de Janeiro, envolvendo os segmentos adminis­

trativo, social e econômico da administração federal brasilei­

ra, direta e indireta. 

Conforme pode ser constatado num simples olhar 

de relance, todas as variáveis gravitam, em todas as figuras, 

no quadrante 3, quadrante critico que abriga os resultados mu­

tuamente negativos e espelha as situações de resistência à mu­

dança, de angústia, desânimo, conturbação e turbulência social, 

tensões, grandes emoções. 

Dentre os respondentes, os homens se mostraram um 

pouco menos negativos na avaliação da questão da privatização e 

no caso das mordomias, com os indices 0,04 e 0,01, respectiva­

mente. As pessoas entre 52 e 70 anos de idade ficaram com o 

indice 0,16 para privatização e 0,06 para mordomias. Os respon 

dentes da administração direta, com indice 0,04, projetaram a 

privatização no segundo quadrante (Vide índices para construção 

do modelo de simetria social, em Anexo), 

Das perspectivas tempo de trabalho na administra­

ção pública, tempo de trabalho no órgão e tempo de exercício na 

função, as avaliações para privatização ficaram assim dispos­

tas: os respondentes com até 10 anos de administração pública 

tiveram 0,05; aqueles com até 5 anos no órgão e os com mais de 

20 anos ficaram com os indices 0,03 e 0,02, respectivamente, e, 

finalmente, o grupo com até 1 ano de exerício na função garan­

tiu apenas o indice 0,05. 
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Na presente pesquisa, fizemos cruzamento dos 

respondentes por escopo (segmentos), sexo, faixa et~ria, vincul~ 

ção do. órgão, tempo de trabalho na administração pública, tempo 

de trabalho no órgão e tempo de exercicio na função (Ver Anexos 

- Índices para Construção do Modelo de Simetria Social). Deixa­

mos de fazer cruzamentos para escolaridade, pois apenas com qua 

tro exceções todos os respondentes têm nivel superior. 

Conforme pode ser observado na an~lise dos indi 

ces negativos no quadrante 3, o quadro é bastante preocupante e 

recomenda um aprofundamento analitico, mediante a construção de 

uma escala de posicionamento, em ordem crescente de negativida­

de, partindo da vari~vel com o indice menos negativo, na avalia 

ção geral, para aquela com o indice mais próximo de -1. 

Da an~lise da Figura 7, temos, da direita para 

a esquerda por ordem: 

- no primeiro posicionamento, empatados, com o indice -0,08, o 

programa de venda das estatais (privatização) e as mordomias; 

- no segundo posicionamento, com o indice -0,23, figura a quall 

dade do atendimento e prestação dos serviços que, na opinião 

da maioria, sempre foi rui~, não tendo havido ainda tempo su­

ficiente para melhoria; 

- na terceira posição est~ o cumprimento das promessas feitas 

durante a campanha eleitoral (indice -0,28); 

- seguindo de perto a posição anterior (com -0,29 e -0,30) apa­

recem o programa econômico e o respeito aos direitos e garan­

tias fundamentais dos cidadãos, respectivamente; 

- na sexta posição consta o estilo de autoridade do novo gover­

no (-0,39); 

- a reforma administrativa vem em sétima posiçao, com o indice 

-0,43; 
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- o sentimento de satisfação em relação às medidas adotadas pe­

lo g9verno está na oitava posição (-0,50); 

- a nona posição é ocupada pelas medidas referentes às 

sões e à disponibilidade dos servidores públicos 

-0,52); 

demis­

(indice 

finalmente, com o índice mais negativo de todas as projeçoes 

(-0,84), figuram as medidas referentes à política salarial. 
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, 
1 - Das Medidas de Combate as Mordomias 

Com muitos comentários negativos esta variável 

se apresenta com o indice -0,08, como média de avaliação dos 

respondentes. A falta de participação na definição das medi­

das e as exceções ainda presentes, segundo alguns, estão a 

exigir um tratamento mais imparcial e justo. Acreditam que 

"as medidas tomadas não refletem uma redução de custo, capaz 

de diminuir o déficit público". Está presente também uma se~ 

sação de que há um verdadeiro descompasso entre o discurso e 

a prática. Pergunta-se "onde estão os marajás" estariam "mor 

tos?". Comenta-se que o governo teria cortado as "mordomias" 

existentes, porém estaria criando outras ainda fora do alcan­

ce dos olhos da população. Contestam alguns que, da maneira 

discricionária como foi aplicada, a medida elitiza o funciona 

lismo público já que "sb os ricos podem exercer funções públi 

cas, porque podem alugar casas, alúgar carros, etc". 

,., 
Os que veem as coisas com lentes cor-de-rosa a 

creditam que a retirada desses beneficios diminuiu os gastos 

públicos, já que havia muitos exageros e "extrema necessidade 

de correção dos gastos excessivos". Foram feitos 885 comentá 

rios entre positivos e negativos para todas as variáveis. (7) 

2 - Privatização - ° Patrimônio Público não Pode Ser Desbara­

tado 

Empatando, na média geral, com ·a avaliação dada 
, 

adequação 
. 
das med~das destinadas combater "mordomias" , a a as o 

programa de privatização figura com indice menos negativo. En 
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quanto para autoridades do governo as coisas parecem estar mui­

to claras e definidas, para um contingente significativo de 
-pessoas existe muito medo e apreensao. Teme-se que os crité-

rios não estejam suficientemente alinhados com os interesses na 

cionais. Argumenta-se que os aspectos econômicos, estratégicos 

e empresariais não estariam sendo levados em conta. Teme-se 

que mais cedo ou mais tarde o governo volte a adquirir as mes­

mas empresas e, na própria colocação de um respondente, "O bole 

ro de Ravel não pare". Afirma-se: "corre-se o risco da desna 

cionalização do sistema produtivo nacional" na medida que a sim 

pIes privatização de empresas estatais produtivas e estratégi­

cas é conjugada com "programas" de abertura da economia, nego­

ciação da divida externa, eliminação de barreiras alfandegárias, 

etc". Contesta-se a falta de participação da classe média na 

formação do capital. FOi até ventilada a hipótese de que as me 

didas teriam sido adotadas com orientação externa. 

A insatisfação é sempre muito mais prolixa do que 

a satisfação e, nesta pesquisa, mais uma vez, a constatação teó 

rica fica comprovada. Em todos os ângulos analisados os comen­

tários negativos ultrapassam de muito os positivos. Nesse ângu 

lo de análise comenta-se que as atividades desenvolvidas pelas 

empresas em cogitação "só vêm desgastando o erário' público em 

proveito de uns poucos dirigentes manobrados ou indicados pela 

cúpula partidária". Por outro lado, afirma-se que "o governo 

está tentando elim~nar os monopólios e oligopólios nocivos ao 

pais" e que "o incentivo à participação da iniciativa privada 

na economia é fundamental para que a nação saia desse cartoria­

lismo econômico". 

3 - O Contato com o Público Cliente e a Prestação de Serviços 

A qualidade do atendimento público e da prestação 
, 

de serviços e certamente o espelho que reflete a imagem dos go-

vernos."Se todos con~ideravam a hiperinflação uma grande inimi-
(8) , 

ga" - diz· Benito Parei; - "que demandava uma especie de GUERRA 

SANTA, o descontrole de tributar e de complicar a vida das em-
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presas e dos individuos exige enérgicas providências". Não dá 

mais para esperar e, no entanto, a tendência é deixar o problema 

das estruturas de atendimento e prestação de serviços para de­

pois e depois de outros. Um dos respondentes afirma que "a sim 

pIes reforma não influi na qualidade do atendimento ou na prest~ 

ção de serviços". "Tais programas", continua, "só com programas 

paralelos, voltados para a excelência da relação órgão/público 

usuário". 

Dissociar o sistema de atendimento público e da 

qualidade da prestação de serviços dos programas de reforma admi 

nistrativa reflete, de certa maneira, um problema cultural. ° 
público cliente tem expectativas tão baixas sobre 0S serviços 

prestados e a qualidade do atendimento nas instituições públicas, 

que assume uma atitude bastante passiva e alienada da realidad~9~ 
Este estado de coisas dá margem a deixar para depois o tratamento 

deste tipo de problema. 

Indiscutivelmente, há diferenças significativas de 

serviço para serviço, de posto de atendimento para posto de aten­

dimento, de ministério para ministério, de empresa para empresa 

etc. Todavia, o que está em jogo nesta análise são os serviços 

prestados à grande maioria da população. Desses, será que pode­

mos nos orgulhar? Será que dá para ignorar o estado de indigên­

cia desses serviços? 

A variável em exame está na segunda posiçao do nos 

so continuum (Figura 7) com o indice - 0,23. Neste caso particu­

lar, o conceito não melhorou, nem piorou ficou com 52% das respo~ 

tas; piorou bastante ficou com 21% e piorou muito com 20% das 

respostas. Uns atribuem isto ao tumulto da reforma; outros ale­

gam que. não houve tempo suficiente para avaliar; há aqueles que 

perguntam: "Como pensar em qualidade do atendimento e prestação 

dos serviços quando não há valorização do sistema"? "Até o momen­

to", diz um outro, "ninguém consegue dar informações, emitir docu 

mentos ou qualquer outro tipo de serviço ao público". "Nada fun­

ciona", diz um outro, "portanto, não há prestação de serviços". 
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"Parecia impossivel, mas continua piorando", afirma um terceiro. 

"Os funcionários, por estarem insatisfeitos, vingam-se no públi­

co", argumenta alguém. 

Essas colocações dão uma medida exata do clima do 

minante nos serviços prestados ao público-cliente. ° estado ge­

ral de insegurança, desestimulo, desmotivação e falta de funcio­

nários para o atendimento é apontado como responsável pela situa 

ção geral de insatisfação. 

4 - Accountability e Satisfação Pessoal Quanto às Medidas 

Embora ocupando, respectivamente, a 3a. e a 8a. 

posiçao no flash do quadrante 3, com os indices -0,28 e-O,50, v~ 

mos analisá-las conjuntamente. Para o corpo gerencial prevale­

cem as· cobranças das promessas quanto à intocabilidade das cade!' 

netas de poupança, à penalização descabida dos pequenos poupado­

res, ao combate aos marajás, à falta de apuração de denúncias e 

puniçao para os corruptos, à falta de apoio a Educação, Saúde e 

Agricultura, à intervenção nas contas correntes, ao achatamento 

e arrocho dos salários, à predominância das demissões do pessoal 

com os salários mais baixos e com instrução primária, à falta de 

controle do déficit público, etc. 

° alto nivel de insatisfação da pesquisa fica por 

conta da "interferência ilegitima do Executivo nos direitos e g~ 

rantias fundamentais (confisco de bens, desrespeito ao direito 

adquirido, e a atos juridicos perfeitos), do congelamento de sa­

lários e liberação dos preços, da ausência efetiva de austerida­

de (os altos funcionário~ continuam no vai-e-vem Rio/são Paulo), 

do autori tarismo exagerado"; !Lo governo é autoritário e está trabalhando 

muito isolado, com a convicção de que por ter sido eleito pelo 

voto direto é todo poderoso", "f~l ta transp.arência", "nenhuma de 

mocracia", "forma de çéspota e desrespeito aos direitos traba­

lhistas e constitucionais". Afirmam que "os privilégios não fo­

ram extintos; foram realocados" e lamentam assistir" à destrui­
ção de um pais viável". Destacam a falta de gerenciamento e a 
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má comunicação, e mais, muito mais, e tudo que está sendo citado 

nas demais variáveis. 

Alguém destaca que as medidas estão indo na dire­

ção certa, mas falta capacidade para implementação. Outro diz 

que a economia está parada, o processo de produção paralisado,há 

desemprego, desmoralização do servidor público, e assim por dian 

te. 

A leitura de todos os depoimentos deixa uma sensa 

ção de muita angústia, decepção e desencanto. O nível de insa­

tisfação é bastante preocupante. i preciso fazer alguma coisa 

urgentemente. Afinal, todos nós dependemos, mais ou menos direta 

mente, dos serviços públicos e da capacitação e do alinhamento 

gerencial. 

Nos governos autoritários, diz Anna Maria campoJl?) 

"a sabedoria popular tem sido subestimada pela arrogância perceE 

tiva dos tecnocratas, que se dão o direito de identificar neces­

sidades, de atribuir prioridades nacionais, de desenvolver alte~ 

nativas e de fazer escolhas politicas, em perfeito isolamento em 

relação a sua clientela". E, muito mais ainda, "em perfeito is~ 

lamento e sem a participação daqueles que vão ajudá-lOs a imple­

mentá-las". 

-O clamor que veio do fundo do coraçao de Carlos 

Castello Branco em edital publicado pelo Jornal do Brasil de 

18/03/90, calou fundo em muitos brasileiros: "i preciso que des 

ta vez se encerre a permanente aventura em que se transformou o 

governo desta república, criada por um golpe e alimentada por 

golpes ao longo destes anos.Politicos, militares e, ultimamente, 

economistas tornam-se mestres golpistas e intervêm com freqUên­

cia em nossas vidas~ a pretexto de melhorá-las mas sempre para 

suprimir as liberdades públicas, afetar os ,direitos humanos ou 

dilapidar o patr~mônio comum e de cada um de nós. Eles se jul­

gam os mais ladinos, os mais patriotas e os mais sábios e, nas 

horas de crise, costumam afastar o povo e seus representantes 

para governar sozinhos". 
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5 - Programa Econômico - "Só o resultado pode justificar o paco­
te,,(l~) 

o plano econômico obteve, em média, o indice 

-0,29 e está na quarta posição entre as variáveis analisadas pelo 

corpó gerencial dos segmentos administrativo, econômico e social 

da administração p~blica federal. 

Esta variável também é objeto de vários depoimen­

tos por parte dos respondentes. Vejamos primeiramente os aspec­

tos positivos: "se for manti"da a determinação inicial, se as pa­

lavras não sobrepujarem os atos e os interesses individuais fo­

rem colocados em seu devido lugar, o Governo Collor entrará para 

a história" afirma um. Acreditam outros que o programa "abordou 

de forma consistente a reordenação da economia nacional". Acredi 

tam, t.ambém,que o governo reduziu a inflação a indices tolerá-

veis. Há aqueles que acham o plano bom, em linhas gerais, porém 

com algumas falhas e lacunas; há necessidade de revisão de al­

guns itens. Alguém colocou que "as medidas em si foram corretas, 

só que penaliz~ram a fatia errada da população ... a liquidez que 

se deveria enxugar era a do grande capital executivo. Enxugou­

se a dos assalariados e aposentados". 

o outro lado da medalha, cujos valores apontam p~ 

ra o terceiro quadrante, apresenta um grande n~mero de pontos 

cri ticos refletindo ·um certo ressen timento: "o povo está se senti!! 

do roubado e espoliado; apropriou-se da poupança que, durante a 

campanha, seria intocável; patamares de saque para a classe 

dia.; decis~es não discutidas com profundidade nem mesmo na 

. 
me-. 

pro-

pria equipe". Arguém da inconsti tucionalidade do. "empréstimo com 

pulsório". Acreditam que estão sendo atacados os efeitos e não 

as verdadeiras causas dos problemas. Destacam a falta de contro­

le e de gerenciamento do plano. Afirmam que a "penalização dos 

salários já foi testada e não resolveu a questão fundamental da 

inflação". Os fins parecem não justificar os meios: descrédito, 

ilusionismo, precipitação, injustiça, impacto recessivo, violação 

de direitos, incompetência, fr~stração, descontentamento, ineficá 
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-cia das medidas, sao alguns dos traços dados como explicativos 

do plano.. Acusam que "os ricos continuam rico.s e já sacaram 

seus cruzados novos. A classe média foi totalmente prejudicada 
.... 

pela irresponsabilidade economica, e os pobres continuam entor-

pecidos pela fome". 

Na colocação de renomados observadores p011ticoS 

e sociais, o quadro que se delineia não é diferente do traçado 

pelos respondentes. para citar apenas um exemplo, em artigo p~ 

blicado no Jornal do Brasil,em 08/04/90, Carlos Castello Branco 

descrevia assim a atmosfera' em Brasilia: "a tensão está presente 

por toda parte, sem excluir os salões e corredores do Congresso 

onde a emoção tem explodido com alguma freqüência". 

6 - Estilo de Autoridade e Direitos Fundamentais 

Os que defendem as atitudes e medidas adotadas p~ 

lo atual governo dizem: "se você deseja a paz, prepare-se para a 

guerra" ou "K~nnedy dizia que não conhecia a fórmula do sucesso, 

somente a do fracasso, que consistia em tentar agradar a todos". 

Consideram que "o governo tem respeitado os direitos e as garar.­

tias fundamentais,muito embora este respeito nada signifique di­

ante da situação sócio-econômica em que o pais vive". O lado p~ 

sitivo da imagem do governo, nestas questões em foco, é retrata­

do como firme, e com o grau correto de impetuosidade. 

Pelo lado negativo, sobre o estilo de autoridace 

e o respeito aos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos 

constam depoimentos tais como: "Embora com disc:urso democrático, 

recorreu a ações e recursos autoritários; não respeitou direitos 

adquiridos ao congelar sal~rios e não reconheceu perdas salari­

ais; bloqueou depósitos em conta corrente e em poupança; desres­

peitou o principio do direito de livre movimentação e uso de re­

cursos dos cidadãos. Violentou direitos; não honrou compromissos 

de campanha". "Não se pode admitir", diz um respondente, "que 

o cidadão que trabalha honest~mente, e que consegue poupar, seja 
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usurpado pelo Governo". "Na verdadeira acenção da palavra",pros 

segue o respondente, "isto é um assalto~" Finalmente, para en-

cerrar a enumeração dos depoimentos, reproduzo mais uma afirma 

ção: "Vejo-o muito próximo de uma ditadura, pois não há entendi­

mento com o legislativo e observa-se a manipulação do judiciá-

rio". 

° respeito aos direitos e garantias fundamentais 

dos cidadãos e o estilo de autoridade do governo ocupam a 5a. e 

6a. posiçao no continuum de medidas assimétricas. Os indices ob 

tidos por essas variáveis foram -0,30 e -0,39, respectivamente. 

A imagem destas medidas do governo é vista muito negativamente 

e, como todas as demais variáveis em estudo, está posicionada no 

quadrante critico do modelo de análise. 

7 - De como deixar as coisas como estão ou Reforma Administrati-

va 

"Toda organização tem a estrutura dos 
probl~ subjacentes que a condicio 
nan,,\~2) 

Os administradores, ao se defrontarem com estrutu 

ras caducas e superadas, pesadas e inflexiveis, cujos objetivos 

estão ultrapassados, enfrentam especialmente dois dilemas: dei­

xar tudo como est"á, manter o status quo e modificar apenas a no­

menclatura estrutural ou partir, através de uma joint venture, 

com a participação de todos, para a definição dos novos objeti 

vos exigidos pelas transformações sociais - e, só então, traçar 

o desenho organizacional acoplado a uma política de disseminação 

de novos conceitos e idéias capazes de levar as pessoas a reco­

nhecerem, efetivamente, a nova proposta. 

Na segunda hipótese, é preciso estar preparado p~ 

ra minimizar as enormes pressões que advirão tanto de dentro do 

sistema organizacional quanto da sociedade em ge~al, e vencer a 

força terrivel da inércia, as forças de resistência às mudanças 

alimentadas pela longa letargia, pelo torpor e pelo medo que con 
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some e avilta todo tecido social da organizaçao. 

As medidas até agora implementadas, segundo um esp~ 

cialista em serviço público(13~ "por ilhas de especialistas nos 

diversos setores (sem) uma vis~o de conjunto que aconselharia 

uma gradualizaç~o na implementaç~o de mudanças" serviu para des­

pertar o gigante adormecido. Até o momento, segundo tem sido n~ 

ticiado pela impresa, prevalece lia resistência dos funcionários 

demitidos, a perda de operacionalidade da máquina estatal, o boi 

cote dos funcionários que permanecem nos ministérios", e há até 

quem anteveja o recomeço de tudo, dado que os demitidos est~o sen 

do substituidos por outros técnicos que chegam com a nova admi­

nistraç~o. 

As medidas referentes a reforma administrativa es­

t~o na sétima posiç~o no continuum que contém flashes dos resul­

tados' da presente pesquisa. 

o clima é de grande turbulência e dificuldades para 

os dirigentes. A sensaç~o que os comentários dos respondentes 

passam é de desmantelamento da máqUina administrativa. Dizem: 

"n~o se pode começar reforma administrativa pelos efeitos (demi~ 

sões, extinç~o de órg~os importantes, por exemplo). Seria neces 

sário primeiro assumir a gest~o dos órg~os, partir para um diag­

nóstico preliminar da estrutura orgânica do Estado de modo a bus 

car a sua compatib~lidade com os objetivos do Governo". Afirmam 

que a estratégia deveria privilegiar ações localizadas e um ho­

rizonte temporal mais longo. Acreditam que n~o há plano de re­

forma administrativa.ou algo semelhante que possa merecer este 

nome. O que existe s~o medidas pragmáticas, desvinculadas de es­

tudos, e que se restringem, de uma maneira genérica, a uma "redu 

ção do tamanho do Estado" .. liA reforma deveria ser fei ta a médio 

e longo prazo e n~o de forma globalizante e precipitada". 

No reverpo da medalha est~o sete comentários classi 

ficados como positivos: grande coragem; firmeza; direção geral 

correta; os principios da reforma são perfeitos; baniu do setor 
público alguns parasi tas e incompetentes que viviam há anos dilapiàri.:b 
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a estrutura governamental; enxugou e sistematizou a administração pÚbli­

ca federal; aumentou o espaço da iniciativa privada na economia. 

Ainda aqui são feitas duas ressalvas: quanto aos mecanismos de 

execução, considerados deficientes, e à necessidade de melhor or 

denamento. 

8 - Vilão da Inflação: Salário ou Déficit Público? 

Ocupando as posiçoes mais criticas do continuum 

que retrata flashes dos resultados da presente pesquisa, a poli­

tica salarial e as demissões e disponibilidades representam os 

pontos mais vulneráveis do programa Brasil Novo. Os salários e 

as demissões e disponibilidades estão na base da pirâmide motiv~ 

cional de MASLOW. As necessidades fisiológicas, em momentos de 

crise econômica, prevalecem sobre todas as outras, principalmen­

te para aqueles cuja única fonte de subsistência é o salário e a 

manutenção do emprego. 

Numa sociedade conturbada, ameaçada pelo fantasma 
-da recessao, amendrontada com a falta de segurança, violentada 

pelo seqUestro de seu dinheiro, certamente não pode existir vio­

lência maior que a perda do emprego e a ameaça constante da in­

flação que corrói os salários e avilta o ser humano. 

"O que produz a inflação é o déficit que o governo 

produz. É preciso ficar claro que quanto mais a sociedade rea­

gir, quanto mais ela aprender a se defender desse tipo de rouba­
, (14) 

lheira, mais facilmente a inflação caira". 

O funcionalismo público é visto pelo governo, di­

zem os respondentes: "como o grande vilão e culpado pelo déficit 

público". "Aós doutores de economia,mais uma vez, foi provado 
, - . - (15) -

que salario nao gera inflaçao . Sao cem dias de congelamento 

salarial e a infl.ação está aumentando". 

Por um lado, alguns lamentam a falta de um progra­

ma dedignificação da pessoa humana. "O que fica para o servidor 
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é toda uma política de mau servidor", e que "deve pagar por tudo 

de errado com o governo". "Não há política salarial para o ser­

vidor pÚblico.Não há regime único". Não há plano de carreira úni 

co". "O governo trata o servidor público como pária e tem por 

ele profundo desprezo". "Não se pode generalizar com as exce­

ções: há bons e maus servidores". 

Por outro lado, dizem: "Não se trata de trazer re­

compensas para o servidor, e, sim, ser viável e justa para o mo­

mento de crise econômica que atravessa o país. As recompensas 

estão condicionadas aos resultados positivos no controle infla­

cionário e ao crescimento econômico". "A política.salarial li-

ga-se à política econômica. 
,.. 

Ambas tem que acertar. Não adianta 

ganhar muito muito mais e gastar o dobro". 

"Eu, particularmente", diz o Deputado Federal Delfim 
(16) 

Netto' , "acredi to que há uma solução infini tamente mais simples. 

Bastaria que o governo fizesse como em muitos casos fez o setor 

privado - encurtar a jornada de trabalho e reduzir 25% dos salá­

rios do funcionalismo público todinho. É claro que todos sofre­

riam - mas todos sofreriam muito menos. Além disso, durante os 

dois anos que durassem as medidas, seria possível fazer justiça, 

estudar caso a caso para saber quem era e quem nao era ocioso. 

Se em 10 anos não se admi tisse ninguém, já teríamos cortado 200.OCO 

funcionários, apenas em função do turnover normal". Continuando 

diz: "Além disso, todos os funcionários dariam expediente de 6 

horas diárias: uns das 7 às 13 horas, outros das 13 às 19 horas. 

Com isto haveria uma coisa maravilhosa: dois caras iriam usar a 

mesma mesa. Só que os consultores do governo decidiram que isto 

é uma piada inconstitucional ... Acho ridículo falar em constitu­

cionalidade diante do que foi feito pelo Plano Collor". 

Observam ainda os respondentes que não há crité-

rios para as demissões: "Cadaorganizaçao está se comportando da 

maneira que mais. lhe convém. Dessa forma os bar:onatos continuar:: 

inalterados e o pessoal de mais baixo nível hierárquico e sala­

rial está pagando a conta". 
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, -Lamentavelmente, entre nos nao existe o sentido de 

responsabilidade social das instituições governamentais e empre­

sariais. Um funcionário/empregado do governo/empresa faz parte 

integrante do sistema institucional e tem direitos sociais e hu 

manos, tanto maiores quanto mais tempo (anos) se houver dedicado 

ao serviço da instituição. É imperioso que os empregadores se 

sintam responsáveis por seus emoregados e não os considerem, sim 

plesmente, como objetos descartáveis e elo mais fraco de todo o 

sistema organizacional. 
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VII - COnCWSÕES 

Por tudo que tem sido publicado nos jornais, nas 

revistas, noticiado e dito nas televisões, e pelos resultados 

desta pesquisa não há como negar que o clima predominante, nes 

te momento, dentro da máquina administrativa governamental 
, 
e 

de grande emoção. Indiscutivelmente é preciso trabalhar essa 

emoção. É importante trabalhar essa emoção, essa força gerado 

ra da energia que impulsiona'os empreendimentos humanos. 

É preciso tentar reduzir os custos altissimos 

relativos ao desgaste humano e que podem comprometer signific~ 

tivamente os resultados almejados. Cabe destacar a grande im 

portância do segmento gerencial como condutor~ regulador e im 

pulsionador do nivel de expectativas e produtividade 

subordinados e da própria organização governamental. 

de seus 

Por mais definitivas e irreversiveis que sejam 

as modificações em curso, cinco anos de governo não serão sufi 

cientes para mudar a cultura organizacional e a cultura do 

pais, principalmente se as idéias estiverem apenas na cabeça 

de umas poucas pesso·as. É preciso repensar o processo decisó 

rio e deixar que todos os servidores envolvidos, que o corpo 

gerencial e a sociedade em geral, participem e passem a ser 
- , 

nao meros executores, cumpridores de ordens, mas.co-responsa -

veis pelas mudanças prop6stas. 

Usando todos os meios de que dispomos precisa -

mos enfrentar este momento de grandes transformações e inqui~ 

tações sociais, que está a demandar a criação de uma nova ima 

gem, mas com muita humanidade, humildade, e, acima de tudo,pa~ 

ticipação e competência. 
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o momento é de mudança, inovação e criatividade, 

mas é preciso mudar para melhor e não para pior. 

É preciso (re)construir a imagem da administra­

ção pública brasileira; é preciso dignificar a função pública. 
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A If E X O S 

DmICES PARA COflSmUçÃO DO I4!OJD)E1L.O DE SDnE'I'iUA SOCIAL 

ABOlIDAGDI ASSDlÉ'l'llUCA 



A - ESCOPO 

VARIÁVEIS 
,. 

ECONOMICO SOCIAL ADMINISTRATIVO 

PROMESSAS ~0,33 -0,34 -0,17 

AUTORIDADE -0.37 -0,41 -0,40 

. 
PROGRAMA ECONÔ-
MICO -0,28 -0,37 -0,23 

DIREITOS E GARAN -TIAS INDIVIDUAIS -0,32 -0,30 -0,28 

REFORMA ADMINIS-
TRATIVA -0,46 -0,50 -0,34 

MORDOMIAS -0,04 -0,16 -0,03 

DEMISSÕES E DIS-
PONIBILIDADE -0,48 -0,59 -0,50 

PRIVATIZAÇÃO -0,01 -0,13 -0,09 

POLÍTICA SALA -
RIAL -0,84 -0,88 -0,80 

ATENDIMENTO E 
PRESTAÇÃO DE SER -0,21 -0,30 -0,18 -
VIÇOS 

SATISFAÇÃO PES -
SOAL . -0,52 -0,52 -0,44 



B - Stm) 

, 
VARIAVEIS MASCULINO FEMININO 

PROMESSAS -0,20 -0,50 

AUTORIDADE -0,31 -0,56 

PROGRAMA ECONÔMICO -0,21 -0,49 

DIREITOS E GARANTIAS 
INDIVIDUAIS -0,23 -0,45 

REFORMA ADMINISTRATI -VA -0,40 -0,55 

MORDOMIAS 0,01 -0,30 

DEMISSÕES E DISPONIBI -LIDADE ..... 0,44 .-0,70 

PRIVATIZAÇÃO 0,04 -0,29 

POLÍTICA SALARIAL -0,81 -0,92 

ATENDIMENTO E PRESTA-
çÃO DE SERVIÇOS -0,17 -0,35 

SATISFAÇÃO PESSOAL -0,41 -0,69 



VARIÁVEIS 

PROMESSAS 

AUTORIDADE 

PROGRAMA ECONÔMICO 

DIREITOS E GARANTI -AS INDIVIDUAIS 

REFORMA ADMINISTRA 
TIVA 

MORDOMIAS 

DEMISSÕES E DISPO­
NIBILIDADE 

PRIVATIZA-ÇÃO 

POLÍTICA SALARIAL 

ATENDIMENTO E PRES­
TAÇÃO DE SERVIÇOS 

SATISFAÇÃO PESSOAL 

c - FAIXA ETÁRIA 

22-33 ANOS 34-51 ANOS 52-70 ANOS 

-0,32 -0,32 -0,13 

-0,38 -0,41 -0,22 

-0,27 -0,32 -0,20 

-0,25 -0,33 -0,17 

-0,56 -0,45 -0,34 

-0,09 -0,11 0,06 

-0,56 -0,55 -0,39 

-0,06 -0,10 0,16 

-0,82 -0,88 -0,71 

-0,25 -0,24 -0,16 

-0,52 -0,52 -0,39 



D - vIDCtJLAçÃO 00 ÓRGÃO 

VARIÁVEIS ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO 
-

DIRETA INDIRETA 

PROMESSAS -0,21 -0,35 

AUTORIDADE -0,26 -0,46 

PROGRAMA ECONÔ -MICO -0,17 -0,39 

DIREITOS E GA-
RANTIAS INDIVI -0,16 -0,38 -
DUAIS 

REFORMA ADMI -
NISTRATIVA -0,41 -0,48 

.M8RDOMIAS -0,03 -O! 12 

DEMISSÕES E DIS -PONIBILIDADE -0,48 -0,55 

PRIVATIZAÇÃO 0,04 -0,13 

POLÍTICA SALA-
RIAL -0,81 -0,87 

ATENDIMENTO E 
PRESTAÇÃO DE -0,19 -0,26 
SERVIÇOS 

SATISFAÇÃO PES -SOAL -0,39 -0,57 



E - TEMPO DE 'Il'RABAWO n ADIMIlFO:S'FRAÇÃO PÚBLICA 

VARIÁVEIS ATÉ 10 ANOS 10-20 ANOS MAIS DE 20 
ANOS 

PROMESSAS -0,.34 -0,37 -0,16 

AUTORIDADE -0,38 -0,41 -0,35 

PROGRAMA ECONÔMI-
CO -0,28 -0,37 -0,23 

DIREITOS E GARANTI -AS INDIVIDUAIS -0,25 -0,33 -0,28 

REFORMA ADMINISTRA -TIVA -0,52 -0,45 -0,40 

MORDOMIS -0,07 -0,13 -0,04 
• 

DEMISSÕES E DISPO-
NIBILIDADE -0,59 -0,54 -0,46 

PRIVATIZAÇÃO 0,05 -0,15 -0,01 

POLÍTICA SALARIAL -0,81 -0,89 -0,82 

ATENDIMENTO E PRES 
TAÇÃO DE SERVIÇOS - -0,23 -0,21 -0,29 

SATISFAÇÃO PESSOAL -0,53 -0,52 -0,45 

. 



.) 

F - TEMPO DE mABALHO DO óRGÃo 

VARIÁVEIS ATÉ 5 ANOS 5-20 ANOS MAIS DE 20 
ANOS 

PROMESSAS -0,28 -0,36 -0,14 

AUTORIDADE -0,30 -0,43 ':'0,46 

PROGRAMA 
,.. 

ECONOMI -
CO -0,20 -0,41 -0,29 

DIREITOS E GARAN -
TIAS INDIVIDUAIS -0,18 -0,40 -0,27 

REFORMA ADMINIS-
TRATIVA -0,43 -0,48 -0,38 

MORDOMIAS -0,06 -0,10 -0,13 
• 

DEMISSÕES E DISPO -NIBILIDADE -0~52 -0,52 -0,60 

PRIVATIZAÇÃO 0,03 -0,15 0,02 

POLÍTICA SALARIAL 
-0,84 -0,85 -0,85 

ATENDIMENTO E PRES - - -0,20 -0,23 -0,38 TAÇAO DE SERVIÇOS 

SATISFAÇÃO PESSOAL 
-0,44 -0,55 -O 52 . , 

. 



G - TEllPO DE EXERCÍC][O n FUmlÇÃO 

VARIÁVEIS ATÉ 1 ANO 1-5 ANOS MAIS DE 5 
ANOS 

PROMESSAS -0,16 -0,44 -0,33, 

AUTORIDADE -0,28 -0,48 -0,43 

PROGRAMA ECONÔ -
MICO -0,14 -0,42 -0,46 

DIREITOS E GA-
RANTIAS INDIVI -0,17 -0,38 -0,45 -
DUAIS 

REFORMA ADMI -
NISTRATIVA -0,39 -0,53 -0,45 

• MORDOMIAS -0,05 -0,13 -0,05 

DEMISSÕES E DIS -
PONIBILIDADE -0,49 -0,59 -0,49 

PRIVATIZAÇÃO 0,05 -0,17 -0,07 

POLÍTICA SALA-
RIAL -0,81 -0,94 -0,78 

ATENDIMENTO E 
PRESTAÇÃO DE -0,19 -0,27 -0,25 
SERVIÇOS 

SATI~FAÇÃO PES -
SOAL -0,38 -0,58 -0,61· 

.. ---1 
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